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CONTRATO DE RATEIO }f t2025

CONTRATO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O

uutrttcípto DE FRANctsco sÁ e o colsóRclo
tNTERMUNtctpAL MULTtFtNAUTÁno qARA o
DESENVoLuIMENT? AMBIENTAI susrrurÁvEL Do
NORTE DE MINAS - CODÁNORIE.

Pêlo presente CONTRATO DE RATEIO que celebram, de um lado o llunicípio de

Francisco Sá, pessoa jurídkm de díreito público inscrita no CNPJ do MF sob o no

22.681.4231000í-57, com sede nâ Avenida Getúlio Vargas, 1014 - Centro, CEP:

39.580-000, Francisco Sá - Minas Gerais, neste ato representado por sua Prefeita

Municipal, Sra. Alini Femanda Bicalho Noronha, inscrita no CPF/MF sob o no

035.574.06&44, doravante denominado CONTRATAilTE CONSORCIADO, e, de

outro lado, o Consórcio lntermunicipal tluttiÍinalitário paÍa o Desenvotvimento

Ambiêntal Sustentável do Norte de tinas - CODANORTE, pessoa jurídica de

direito público Ínscrita no CNPJ do MF sob o no. 19.193.52710ffi1-08, com sede à Rua

Tupis, n" 437 , 10 andar, Baino Melo, Montes Claros - Minas Gerais, nestê ato

representado por sêu Presidente, o Prefeito Municipal de Joaquim Felício, Sr. Miguel

Felipe Feneira de Oliveira, inscÍito no CPFIMF sob o no. 015.664.086-44, doravante

denominado CONTRATADOICONSORCIO, têm entre § justo e contratado o que a

seguir se dispôe:

Disposições Gerab
Cláusula Primeira - Aplicam-se ao presente Contrato de Rateio as disposi@es

constantes na Lei Federal no 11.107/05, no Decreto no 6O17lO7; na Lei Federal no

14.133121e suas altera@s; na Lei Federal no 8.429/92 e suas altera@s; bem como

aquelas constantes no Contrato de Consórcio Público do CODANORTE.

Do objeto
Cláusula Segunda - O presente Contrato tem como objeto râtear as despesas do

CODANORTE, nos termos do art. 8o da Lei Federal no í1.107/05, e a presta@o de

serviços-

§ ío - São despesas do CODANORTE, entre outras que vierem a ser rêgularmente

constituídas:

a) despesas de instalação, aquisição de equipamentos e manutenção de sua sede;

Rua Tupis, n" 437, lo andar, Melo, Montes Claros-MG, CEP: 39.4O1-O68
(38)3215-3644



ct DANORTE
coNsoncro lltÍtRHUNlcrPAr HUt-ÍiFntauTARro pAFl o
DLSLNVOLVIHLNÍO A}tEIt,NIAL 9JSI LNIÀVÊL DO NORTi, D{. I{INAS

b) despesas de execução do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,

conforme previsto em seu Contato de Consórcio Público, no presente contrato, e

convênios;

c) despesas de remuneração de empregados, aqui incluídas as obrigações
trabalhistas e fiscais patronais;

d) despesas relativas à prestaÉo de serviços do CODANORTE em Íarcr do Município

consorciado, nos termos dos contratos vigentes.

§ ? - São os sewiços pÍestados pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Técnica em Engenharias, aqui contílos os serviços de

Educaçáo Ambiental;

b) serviço de Licita@s Compartilhadas;

c) seMço de Lienciamento, Conüole e Fiscalizaçáo, a ser eÉtivado mediante

assinatura de Termo de Adesáo;

d) serviço de Ass€ssoria Jurídica;

e) outros serviços que venham a ser imflantados peb CODANORTE, conforme seu

Contrato de Consorcio Público.

Dos Direitos, Deveres e Obrigações
Cláusula Terceira - São deveres do CODANORTE:

a) representar o conjunto dos Municípios na adftrrlaçâo de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região, especialmente dos entes consorciados;

b) prestar Assessoria Tecnica na identÍficação de oportunidades, elaboraçáo de

documentos e projetos oe,ra capta$o de reoJrsos, bem como a realizaSo de açôes

integradas micronegionais;

c) disponibilizar, ao CONSORCIADO, equipe tá:nica nas áreas lístadas no § 20 da

Cláusula Segunda para utilização em benetrcio do CONSORCIADO, em assuntos e
ações conelatos à atuação do CODANORTE.

Cláusula Quarta - São direilos do CONSORCIADO:

a) ser representado pelo CODANORTE na articul$o de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região;

b) receber Assessoria Técnica na identificaçáo de opoÍtunidade§, elaboração de
documentos ê prore(os para captação de recursos, bem como a realiza$o de ações

integradas micronegionais;
c) ter acesso à equipe tâ:nica disponitÍlizada @o CODANORTE, nas áreas listadas
no § 20 da Cláusula Segunda, para utiliza@ em seu beneÍicio, em assunlos e açôes

conelatos à atuação do CODANORTE.
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrigado a prestar adequadamente o objêto

do presente contrato.

Cláusula Sêxta - Fica o CONSORCIADO obrigado a atender o disposto no presente

contrato em sua integralidade.

Da Vigência
Cláusula Sétima - O presente instrumento terá vigência a partir de 07 de janeiro de
2025, alé 31 de dezembro de 2025, nos termos do § 1" do art. 8", da Lei Federal no

11.1071A5.

Da TranspaÉncia da Gestão Financeira
Cláusula Oitava - A fim de garantir a transparência da gestiio administrativa,

econômica e fnanceira dos objetos previstos no presente contrato, serão observadas

as disposições do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as inÍormações contábeis e demonstraçóes
financeiras exigidas, nos teÍmos da legislaçáo vigente, relativas ao desenvolvimento

e cumprimento do objeto do presente contÍato.

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo @rreto e fiel cumprimento do objeto do presente contrato, fica

estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total de

R$43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais).

§ ío - O valor total deverá ser pago em 12 parcelas mensais de R$3-600,00 (três mil

e seiscentos reais), víncendas ao 3ff dia de cada mês, mediante deposito na conta

corrente de no 40051-3, Agência no 8062-4, Banco do Brasil.

§ ? - O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por Termo Aditivo,

mediante decisão da Assembleia Geral, para fins de restabelec.imento do equilÍbrio

econômico-financeiro do pres€nte instrumento, @nÍorme a demanda de execução de

ações, programas e projetos e a necessidade do repasse de recurso financeiros

suficientes para orsteio dos mesmos, desde que dentro do exercício financeiro.

§ 3o - Com base na autonornia dos entes bderativos, os valores obtidos com a
retenÉo de imposto sobre renda (IRRF), incirJente sobre rendimentos e proventos, e

sobre os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas pelo fomeimento de bens e
prestaçâo de serviços pelo CODANORTE, serão incorporados, por meio deste
instrumento, como Íonte de recursos adicionaÍ aos valores ora pac{uados.
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§ 40 - As despesas deconentes do presente Contrato serão pagas mediante utilização
de recursos financeiros próprios do Município, confurme Lei &çamentána 2025 -
dotação no , nos seguintes elementos:

3.1.71.70.00 R$ 1.800,00

3.3.71.70.00 R$ 1.530,00

4.4.71.70.00 R$ 270,00

Das Penalida&s
Cláusula Décima -A inadimplêrcia ens§aÉ ndifrcação brmal ao CONSORCIADO,
para que regularize sua sihr@o.

§ ío - Uma vez notificado da inadimplência, o CODANORTE está aulorizado a
suspender os serviços prestados ao CONSORCIADO, até pagamento da dívida.

§ 20 - Sem prejuízo do previsto no art. 156 da Lei no. 14.13U21, em caso de
inadimplência, o CONSORCIADO ficará sujeito à multa de 10% (dez. por cento) sobre

o valor total do contrato, além da possibilidade <le Suspensão e consequente Exclusão

do Ente Consorciado, conforme disposiüvo do AÍ1. í3 do Estatuto do Consórcio

CODANORTE, transcrito a seguir:

AÍt 13- Aféín das previstas m Contrato de Consorcao Público e na Lei 111O7n5,
sáo hiÉteses de adiEÉo da pena de suspensáo e exúrsão do Consorcíc:

I - Será suspenso o onte coírstrciado que estirrêÍ em atraso sLpêíic a 60 (sêssenta)

dias, e excluído €ín caso de atraso de 120 (cento e víÍe) dbs no qrmprimento das

obrigaçôês Íinenc€fas rêfêÍêÍúe ao Cmtrato de Retêao.

§ 4o - O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas nesle ínstrumento,

sujeita o CONSORCIADO faltoso às penalidades preústas no Contrato de Consórcio
Público dc com Art. 10, XV, da Lei Federal no 8.429192 e suas altera@es.
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§ 3o - As multas @ais e a preüsta nes{e contnato rÉo eximem as partes, ainda, da
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venham a acaÍretar ao objeto
deste contrato.

Do Título Executivo Extrajudicial
Cláusula Décima Primeira - Esgolado o prézo de vigencaa do contralo e náo
havendo cumprimento do pagamento do valor total das parcelas exigíveis, o
CONSÓRCIO adotará as proüdêndas necessárias para o adimplemento da
obrigaçáo, servirdo pâra tanto o pÍesente instrumento como título executivo
extrajudicial, 

_ .{f---
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Da Rescisâo
Cláusula E)écima Segunda - O presente instrumento será rescindido

autoÍnaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSÓRCIO,

desde que atendiíJas as formalidades estabelecidas no Contrato de Constituição do

Consórcio.

Do Foro
Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o foro da Comarca de Montes Claros - MG
para dirimir quaisquer dúvklas er'or procedimentos relmionados ao cumprimento

deste contrato.

Por estarem de acordo com as condiçôes estabelecidas, assinam o presente contrato,
juntamente com duas testemunhas.

lúontes Cbrw, 07 de jârEiÍo de 2025
MIGUEf çEllpE A5íioado defoíÍÍa digital

FEnRÉRÂDÉ PoÍ IdGUEL FELIPE

Otl\trRArl56ó/Í,8ó44 oúvÍjRÂíts6ó1$644

Alini F anda I ho Noronha Miguel Felipe Feneira de Oliveira

Presiterúe do CODANORTE

CONTRATADO

TESTEMUt.ltIAS

CPF. Aô7.125 ?J6'

cPF: t lt{ .q7,1 -5'7b'35

Preêih de Francisco Sa - MG

CONTRATANTE
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